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INTRODUGAO:

O presente estudo faz uma aproximacao entre o conflito pré-existente entre o exercicio da
parentalidade em casos de violéncia doméstica. Nesse sentido, a prote¢cao da prole e ao mesmo tempo
o resguardo da mulher no caso da violéncia de género € um desafio a ser enfrentado.

O objetivo principal é trazer o equilibrio entre o conflito decorrente da violéncia doméstica que
demanda intervengéo estatal e o exercicio da parentalidade do agressor (a) enquanto seu papel como
corresponsavel do menor, sem afetar diretamente a prole.

A logica familista na violéncia doméstica € um dos grandes empecilhos para a obtengdo de
informacgéao atualizada da quantidade de nucleos familiares que estao ou ja estiveram em um quadro
de violéncia doméstica e os filhos menores inserido nesse contexto.

Esta quantificacdo ndo se da com exatiddao, uma vez, que muitas mulheres no Brasil, ndo
fazem a denuncia do agressor, ora por serem hipossuficientes e depender financeiramente do
agressor, bem como a “vergonha” e a auséncia de amparo (familiar, juridico, assistencial, entre outros).

Portanto, este estudo pretende tracar um panorama na conciliagdo da parentalidade
decorrente daquele (a) acusado da violéncia doméstica visando o exercicio responsavel da mesma e,
ainda, a protecado/seguranca da mulher vitima da violéncia.

PROBLEMA DE PESQUISA: Por tais razdes € levantado o questionamento: é direito do agressor
conviver com sua prole mesmo este causando prejuizos na vida do menor e interferindo drasticamente
na protecdo da mulher? Como sociedade, qual papel desenvolvemos para impedir, auxiliar, reduzir,
entre outros, pessoas que praticam a violéncia de género no nucleo familiar?

OBJETIVO: O objetivo desta pesquisa é garantir os direitos fundamentais constitucionais para crianga
e adolescente, bem como n&o desamparar mulher vitima de violéncia doméstica. Busca-se identificar
a existéncia de politicas publicas que sao desenvolvidas para finalidade de protecdo da mulher ou
protecao da criancga.
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METODOLOGIA: A presente pesquisa utiliza o método hipotético-dedutivo e a técnica de pesquisa
bibliografica. A pesquisa bibliografica possui como objetivo principal aprofundar o conhecimento
tedrico sobre o tema da parentalidade familiar em caso de violéncia doméstica, buscando compreender
0s prejuizos e melhores resultados que s&o impactantes na vida do menor e da mulher, e os fatores
de risco e as medidas de protegao legal existente que da qual possa vir existir. Foram utilizados como
instrumentos de pesquisa livros, artigos cientificos, documentos oficiais e decisées judiciais. A selegao
dos materiais obedeceu aos seguintes critérios: relevancia para o tema da pesquisa, atualidade e
confiabilidade das fontes. A partir da analise dos dados e das informacgdes coletadas por pesquisas
oficiais, foram elaboradas proposta de agdes para prevenir, garantir e auxiliar criangas e mulheres que
sofreram ou estdo sofrendo violéncia doméstica e qual a responsabilidade como genitor o agressor
tem na tematica familiar.

RESULTADOS ALCANGCADOS: Busca-se com a presente pesquisa alcangar os seguintes resultados:
a) Sugestdes de politicas publicas; b) Equilibrio do convivio do ofensor com o menor; ¢) meios
informativos e seguros de acolhimento da familia em situag&o de violéncia doméstica.

FONTES FINANCIADORAS: N&o se aplica.
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